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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 258/2013
INDICO ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, para, com o órgão competente da estrutura administrativa, proceda a adequação técnica necessária e, posteriormente, encaminhe para discussão no Conselho da Cidade um projeto de lei que, nos termos do anteprojeto anexado, disponha sobre a criação das “Calçadas Ecológicas” no Município de Bebedouro.

Justificativa 

O presente anteprojeto prevê a utilização calçadas ecológicas em vias de circulação de pedestres em áreas já habitadas e nos projetos de novos empreendimentos residenciais, comerciais e/ou industriais, inclusive loteamentos.

A calçada ecológica pode ser feita de várias formas, desde que mantenha pelo menos 15% da área permeável, ou seja, apta a receber e absorver as águas das chuvas, o que, além de minimizar problemas de estagnação, ajuda a recompor o nível do lençol freático e contribui para o enfrentamento do aquecimento global. Outra vantagem é a facilidade e rapidez sempre que precisar fazer alguma manutenção.


O tema relacionado aos passeios consta do nosso Código de Posturas e é mencionado no Plano Diretor, por isso, penso tratar de assunto a ser abordado em lei complementar.

Observo que o anteprojeto está afinado com os objetivos do programa “Município Verde Azul” da Secretaria Estadual do Meio Ambiente. Também está em consonância com a Lei 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), contemplando uma série de medidas voltadas a garantir a permeabilidade do solo no perímetro urbano, entre elas a implantação de calçadas ecológicas.

As calçadas desenvolvem um papel importante na circulação de pessoas. Em pesquisa realizada há poucos anos pelo Ministério das Cidades, efetuada em cerca de 500 municípios brasileiros com mais de 60 mil habitantes, aponta que 35% dos trabalhadores vão a pé ao trabalho. Este número mostra que o passeio público é utilizado diariamente por grande parte da população. Por outro lado, um estudo do Instituto de Pesquisas Econômicas (IPEA), aponta que nove entre cada mil paulistanos, por exemplo, já caíram na rua por falta de calçadas adequadas e bem conservadas.

Além de não cumprir a segurança devida aos pedestres, as calçadas, hoje, não têm contribuído em nada para a preservação do meio ambiente. São construídas com materiais impermeáveis, como concreto, que dificulta a drenagem de água pelo solo, causando inúmeros transtornos. Nas calçadas ecológicas, os revestimentos impermeáveis são substituídos por sistemas drenantes revestidos com material porosos ou com juntas de assentamento que permitem a percolação de água superficial e o retorno desta ao lençol freático.

O Brasil tem cerca de 84% de sua população morando atualmente em cidades. Essa concentração urbana gera consequências perversas em termos de impermeabilização do solo urbano. Os jornais diários, na mídia impressa e televisiva, mostram-nos reiteradamente os efeitos imediatos das chuvas em nossas cidades, com inúmeras perdas materiais e, não raramente, também de vidas humanas.

O poder público, de todas as esferas, tem tarefas a desempenhar quanto a essa questão. Não se pode deixar a responsabilidade nesse sentido apenas para as municipalidades.

Assim, não basta pensar apenas na calçada, mas numa conexão dela com as praças e os equipamentos de drenagem das vias públicas. A água que corre para esses compartimentos leva o lixo junto com ela, causando transtornos já bem conhecidos.

O escopo principal do presente projeto é a preocupação ambiental, já que o escoamento de água está cada vez mais prejudicado em nossa cidade, tendo em vista a gradativa escassez de áreas disponíveis para promover a absorção de águas, quando, como resultados disso, os bueiros acabam não dando conta de realizar a drenagem da água, causando grandes enxurradas, que carregam o lixo para galerias, onde existem, fragilizando infraestruturas viárias e aumentando a poluição, além do fato de que o excesso de água acaba por atrapalhar o tráfego de veículos e a circulação de pedestres, comprometendo, assim, a segurança das pessoas devido ao grande risco de acidentes. Neste ínterim, ressalta-se que a medida é essencial à preservação do meio ambiente e ao bem estar da população bebedourense.
Existem desafios a real prática da democracia participativa preconizada pelo Estatuto da Cidade, cabendo aos órgãos representantes das comunidades, o Conselho Municipal da Cidade em especial, discuti-los.

No que se refere à competência do Poder Legislativo, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 11, XI, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local. No que tange à iniciativa, inexistindo disposição em contrário, a competência para legislar sobre o tema posto para análise é concorrente, permitindo-se tanto ao Vereador, à Comissão da Câmara ou ao Prefeito ter a iniciativa do projeto de lei com este conteúdo. Contudo, o presente modelo de projeto estabelece bem mais do que diretrizes gerais, havendo de consignar-se, por oportuno, que as comunidades têm não apenas o direito, mas também o dever de participação. Quando se trata de providências que afetam todo o grupo social, não é o indivíduo sozinho que deve defender o interesse público, e sim toda a comunidade, seja de forma mais disperso, o que justifica a apreciação do Conselho da Cidade, com provável realização de audiências públicas.
E, em face ao momento e ao interesse público que o assunto desperta, acho que toda essa mobilização se justifica. Razão pela qual, peço que a Administração avalie a sugestão, conclua seus próprios estudos e, por fim, dê o encaminhamento devido à sua concretização.  

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 10 de abril de 2013.

José Roberto De Rosis Mazeu (Beto Mazzeu)
         VEREADOR – DEM
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ANTEPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Dispõe sobre a criação das “Calçadas Ecológicas” no Município de Bebedouro e dá outras providências.

FERNANDO GALVÃO MOURA, PREFEITO MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele promulga a seguinte Lei:


         Art. 1º Com vistas à recuperação da permeabilidade do solo, do equilíbrio ambiental e da qualidade de vida, fica estabelecida a constituição de Calçadas Ecológicas nos passeios públicos das unidades residenciais, comerciais e industriais no Município de Bebedouro.

§ 1º Os projetos para implantação de áreas permeáveis, tendo como objeto as Calçadas Ecológicas, constarão obrigatoriamente de corredores pavimentados que possibilitem transitar de forma nivelada, em especial para:

I - pessoa portadora de deficiência:

a) motora;

b) visual.

§ 2º O Poder Executivo observará em suas futuras edificações públicas a implantação de projetos desenvolvidos sobre Calçadas Ecológicas.
§ 3º Considera-se área permeável, também, aquela ocupada por materiais específicos, conhecidos como “pisos drenantes”, quando, a cada metro quadrado de piso, possuir até 85% (oitenta e cinco por cento) de sua superfície impermeabilizada. 
Art. 2º O Poder Executivo poderá elaborar projetos básicos de Calçadas Ecológicas que se adaptem a variados tipos de passeios, com as informações técnicas necessárias à sua execução, que ficarão à disposição dos munícipes no Setor de Engenharia do Departamento Municipal de Obras.

§ 1º Será facultado ao proprietário de imóvel com passeio já construído aderir ao projeto básico de que trata esta Lei, através de requerimento protocolado junto ao Departamento Municipal de Obras, que, no prazo não superior de quarenta e cinco dias, concluirá ou não pelo deferimento do pedido de execução do projeto.
§ 2º Os novos empreendimentos de construção civil e de loteamentos deverão constar com calçadas ecológicas nos projetos respectivos a serem apresentados na Prefeitura Municipal, ficando sujeito à reprovação no caso de descumprimento.
§ 3º Efetivada a construção de calçadas ecológicas, poderá o Poder Executivo estabelecer critérios para se promover descontos no Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano–IPTU, no exercício seguinte.

Art. 3º O Departamento Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, por meio da Estação Ecológica "Jorge Caram Sabbag", distribuirá mudas adequadas ao plantio na parte permeável dos passeios, em conformidade com o Guia de Arborização (Código de Arborização).
Art. 4º Anualmente, com coordenação conjunta dos Departamentos Municipais de Educação e Cultura e o de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, será realizada palestras de conscientização objetivando o disposto nesta Lei, bem como um concurso de ideias visando à melhoria do meio ambiente na cidade.

Art. 5º O Poder Executivo realizará eventos junto à população no sentido de incentivar a construção de Calçadas Ecológicas nos passeios não construídos em loteamentos antigos, fornecendo incentivos como se segue:

I - veiculação de informações sobre a importância da permeabilidade do solo, tanto para contenção de enchentes, quanto para o próprio embelezamento dos logradouros e valorização dos imóveis;

II - campanha através de lembretes sobre Calçadas Ecológicas em impressos públicos municipais enviados aos munícipes, destacadamente no carnê do IPTU;

Parágrafo Único. Para a realização da campanha, o Poder Executivo poderá realizar convênios com órgãos estatais ou iniciativa privada que tenham interesse em contribuir na divulgação através dos produtos e/ou impressos próprios (conta de água e luz, telefone etc.).

Art. 6º As disposições desta Lei serão efetivadas com a observação dos ordenamentos dos Códigos de Obras e o de Posturas, bem como os do Plano Diretor.

Art. 7° No que couber, esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação.
Art. 8º As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas oportunamente, se necessário.

Art. 9° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 10 de abril de 2013.

Fernando Galvão Moura
   PREFEITO MUNICIPAL
“Deus Seja Louvado”                                                     1
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